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Apresentação 

A idealização do COLÉGIO DOS INS 
DO BRASIL ocorreu em 27 de setembro de ; 

a presença dos Institutos dos Advogados B~ 
deral, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio Gr 

sido presidido pela Maria Odete Duque B~ 

Silva (IAMG) e Antônio Luiz Calmon Navarr 

Em 25 de julho de 2008 foi e laborado Cl pl 
a orientar as Sessões do Colégio. 

O Colégio dos Institutos dos Advogados d 

mente em 11 de fevereiro de 2014, em Brasíli 

de todos os presidentes dos Institutos dos, 

enquanto no exercício dos seus respectivos 

foram eleitos sucessivamente como pre-.t 
so (IAB), Dra. Sulamita Terezinha Santos 

Halfeld Rezende Ribeiro (IASP), Antônio 

Álvaro Fernando da Rocha Mata (IAP), 

(IAP-PR), Carlos Eduardo Behramnn Rátis 
Lopes Teixeira (IASC). 

O Colégio dos Institutos dos Advogados 

nado COLÉGIO DE PRESIDENTES, cresce 

outros Institutos de Advogados do paes ao 

2021, em sessão ordinária do Colégio de 

criação da FEDERAÇÃO NACIONAL DOS I 
DOS DO BRASIL, cujo estatuto foi ap 

sob a presidência do Dr Gilberto Lopes Te 

Dr. Renato de Meno Jorge Silveira (IASP) e s 

Henrique Vasconcelos Ventura (IAPE). 

São fins da Federação Nacional dos Tn 'lti 

incentivar e fomentar as atividades dw; Tn 

todo o país, identificando assuntos comuns 

e tratados coletivamente; a defesa do Estad 

e seus princípios fundanwllicii", du" dill-'ií 

interesses dos advogados, bem como da dig 
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